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Nº 208 - DOE – 29/10/2024 – Seção – 1 - p.147 

  
 

 
COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO DE SAÚDE 

 
Deliberação CIB nº 139, 25/10/2024 

 
A Comissão Intergestores Bipartite do Estado de São Paulo – CIB/SP, em sua 350ª 

reunião ordinária realizada em 24/10/2024, homologou os seguintes itens: 

 

1. Credenciamento: 
 
1.1 Processo Transexualizador – Portaria de Consolidação GM/MS nº 2, de 

28/09/2017 – Anexos A, B, C, D e E do Anexo 1 do Anexo XXI e Portaria de 
Consolidação GM/MS nº 6, de 28/09/2017 – Seção XII - Do Financiamento para o 
Custeio das Atividades Relacionadas ao Processo Transexualizador, Artigos 
241 e 242. 

 
1.1.1 DRS I – Município de São Caetano do Sul – Credenciamento do 

SERTRANS – Serviço de referência a população LGBTQIAPN+, CNPJ 
59.307.595/0001-75, CNES 4175786, gestão Municipal, como Unidade em 
Atenção Especializada no Processo Transexualizador – Modalidade 
Ambulatorial, com impacto financeiro mensal de R$ 3.415,58 e anual de R$ 
40.986,96. 

 
1.1.2 DRS XIII – Município de Ribeirão Preto – Credenciamento do Hospital das 

CLÍNICAS da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto – USP/FAEPA – 
CNPJ 57.722.118/0001-40, CNES 208218-7, gestão Estadual, como Unidade 
em Atenção Especializada no Processo Transexualizador – Modalidade 
Ambulatorial, com impacto financeiro mensal de R$ 17.829,68 e anual de R$ 
213.956,16 e Modalidade Hospitalar, com impacto financeiro mensal de R$ 
22.894,42 e anual de R$ 274.733,04. 

 
1.2 UTI – Portaria GM/MS nº 2.862, de 29/12/2023, que altera a Portaria de 

Consolidação nº 3, de 28/09/2017, para dispor sobre as UTI e as UCI, 
destinadas ao cuidado progressivo ao paciente crítico, grave ou de alto risco 
ou moderado no âmbito do SUS, Artigos 144 a 148 e Anexo. Portaria GM/MS nº 
828, de 17/04/2020, que altera a Portaria de Consolidação GM/MS nº 6/2017, 
para dispor sobre os Grupos de Identificação Transferências federais de 
recursos da saúde 

  
1.2.1 DRS IX – Município de Marília – Ampliação de 2 para 4 leitos (2 novos leitos) 

de UTI Pediátrica Tipo II, código de habilitação 26.03, Associação 
Beneficente Hospital Universitário – ABHU, CNPJ 09.528.436/0001-22, 
CNES 5860490, unidade sob gestão municipal. Aprovada na reunião da CIR de 
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Marília, realizada em 26/09/2024, ATA nº 09/2024. Impacto financeiro mensal 
de R$ 32.850,00 e anual de R$ 394.200,00; 

 
1.2.2 DRS XIII – Município de Ribeirão Preto – Ampliação de 9 para 10 leitos (1 

novo leito) de UTI Adulto Tipo II, código de habilitação 26.01, Santa Casa de 
Misericórdia e Beneficência Portuguesa de Ribeirão Preto, CNPJ 
55.990.451/0001-05, CNES 2080400, unidade sob a gestão municipal. 
Aprovada na reunião da CIR do Aquífero Guarani, realizada em 02/10/2024, 
ATA nº 156/2024. Impacto financeiro mensal de R$ 16.425,00 e anual de R$ 
197.100,00. 

 
1.3 Esterilização Cirúrgica – Laqueadura Tubária/Vasectomia - Portaria SAS/MS nº 

48, de 11/02/99, Resolução SS 05, de 11/01/00 e Portaria GM/MS nº 1.319, de 
05/06/07 

 
1.3.1 DRS VII – Município de Pedreira – Credenciamento para realização de 

procedimentos de Vasectomia, código de habilitação 19.02 da Fundação 
Beneficente de Pedreira- FUNBEPE, CNES 2078422, sob gestão municipal. 
Não gera impacto financeiro.  

 
1.3.2 DRS VII – Município de Hortolândia – Credenciamento para realização de 

procedimentos de Laqueadura Tubária, código de habilitação 19.01 do 
Hospital e Maternidade Municipal Governador Mário Covas, CNES 
2087715, sob gestão municipal. Não gera impacto financeiro.  

 
1.4 Implante Percutâneo de Válvula Aórtica (TAVI) – Portaria GM/MS nº 3.414 de 

09/04/2024 e Portaria SAES/MS nº 1.589, de 10/04/2024. 
 

1.4.1 DRS I – Município de São Paulo – Habilitação para realização de Implante 
Percutâneo de Válvula Aórtica (TAVI), código de habilitação 08.15, do Hospital 
São Paulo – UNIFESP, CNES 2077485, gestão estadual. Impacto financeiro 
R$ 2.736.000,00/ano FAEC referente a realização de 48 procedimentos/ano. 
Solicitação aprovada pela CIR São Paulo, em reunião ocorrida em 06/09/2024. 

 
1.5 Unidade de Terapia Intensiva Coronariana – Portarias de Consolidação nº 

3/GM/MS e nº 06 GM/MS, de 28/09/2017 (Origem: Portaria SAS/MS nº 2.994 de 
13/12/2011); Portaria GM/MS nº 2.862, de 29/12/2023, que altera a PTC GM/MS nº 
3, de 28/09/2017,para dispor sobre as UTI e as UCI; Portaria SAES/MS nº 1202, 
de 29/12/2023, que altera as classificações e institui o processo de 
homologação de leitos de UTI e UCI; Portaria GM/MS nº 828, de 17/04/2020, que 
altera a PTC GM/MS nº 6/2017, para dispor sobre os Grupos de Identificação 
Transferências federais de recursos da saúde. 

 
1.5.1 DRS I – Município de São Paulo – Reclassificação de 17 leitos de UTI adulto 

Tipo III, cód 26.04 para 17 leitos de UTI coronariana Tipo III, código 26.09, 
conforme tabela abaixo, do Instituto Dante Pazzanese/Fundação Adib 
Jatene, CNES 2088495, Gestão Estadual. Impacto financeiro de 
46.537,50/mês, R$ 558.450,00/ano. Solicitação aprovada pela CIR São Paulo 
em reunião ocorrida em 06/09/2024.  

 

Código de habilitação 26.04 UTI Adulto III 26.09 UCO III 

Possui habilitados 62 0 

Reclassifica -17 +17 
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Total de leitos após reclassificação 45 17 

 

 

 

 

 

 

1.6 Unidade de Internação em Cuidados Prolongados – UCP, Portaria de 
Consolidação nº 2, de 28/09/2017- normas sobre as políticas nacionais de 
saúde do Sistema Único de Saúde, Portaria de Consolidação nº 3, de 
28/09/2017- normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde, Portaria de 
Consolidação nº 6, de 28/09/2017 – Consolidação das normas sobre o 
financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os 
serviços de saúde do Sistema Único de Saúde. 

 
1.6.1 DRS 14 – Município de Casa Branca – Habilitação do Centro de 

Reabilitação de Casa Branca, CNPJ 46.374.500/0051-53, CNES 2749033, 
gestão Estadual, como: 
 Unidade de Internação em Cuidados Prolongados I - disponibilizando 17 

leitos;  
 Unidade de Internação em Cuidados Prolongados II - disponibilizando 25 

leitos; 
 Unidade de Internação em Cuidados Prolongados III - disponibilizando 25 

leitos; 
Solicitação aprovada pela CIR conjunta Baixa Mogiana, Mantiqueira e Rio Pardo em 
reunião realizada em 12/09/2024. O impacto financeiro será calculado pelo Ministério 
da Saúde.   

 
1.7 Terapia Renal Substitutiva – TRS, Portarias de Consolidação GM/MS nº 3 e nº 6, 

de 28/09/2017, Portaria GM/MS nº 3.992, de 28/12/2017, Portaria GM/MS nº 
1.675, de 7/6/2018, Portaria GM/MS nº 3.415, de 22/10/2018, Portaria GM/MS nº 
3.603, de 22/11/2018, Portaria GM/MS nº 3741, de 21/12/2021 e Portaria GM/MS 
nº 815, de 30/06/2023.   

 
1.7.1 DRS VII – Município de Bragança Paulista – Habilitação de Unidade de 

Assistência de Alta Complexidade em Nefrologia – Atenção Especializada em 
DRC com Hemodiálise - código 15.04, e Atenção Especializada em DRC nos 
estágios 4 e 5 – pré dialítico – código 15.06, da Santa Casa de Bragança 
Paulista, CNES 2688433, sob gestão municipal. Solicitação aprovada pela CIR 
Bragança, em reunião realizada em 03/04/2024. Impacto financeiro mensal 
estimado para 20 máquinas, 3 turnos, R$ 434.423,10/mês e R$ 
5.213.077,14/ano FAEC.  

 
1.8 CAPS – Centro de Atenção Psicossocial – portarias GM/MS 336, de 19/02/2002, 

portaria GM/MS 3.089, de 23/12/2011, portaria GM/MS 660, de 03/07/2023.  
 

1.8.1 Prefeitura Municipal de São Paulo – Qualificação do Centro de Atenção 
Psicossocial Álcool e outras Drogas II São Mateus, para Centro de Atenção 
Psicossocial Álcool e outras Drogas III (CAPS AD III) – gestão municipal, CNPJ 
46.362.130/0003-80, CNES 3025012. Recurso financeiro fixo de R$ 133.466,00 
(cento e trinta e três mil e quatrocentos e sessenta e seis reais) mensais. 

1.8.2 Prefeitura Municipal de São Paulo – Qualificação do Centro de Atenção 
Psicossocial II (ij), para Centro de Atenção Psicossocial III Penha (CAPS ij III) 
– gestão municipal, CNPJ 46.362.130/0003-80, CNES 6387640. Recurso 
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financeiro fixo de R$ 106.943,00 (cento e seis mil e novecentos e quarenta e 
três reais) mensais. 

1.8.3 Prefeitura Municipal de São Paulo – Credenciamento do Centro de Atenção 
Psicossocial Álcool e outras Drogas III Paraisópolis (CAPS AD III) – gestão 
municipal, CNPJ 46.362.130/0003-80, CNES 0953709. Recurso financeiro fixo 
de R$ 133.466,00 (cento e trinta e três mil e quatrocentos e sessenta e seis 
reais) mensais. 

 
1.8.4 Prefeitura Municipal de Taquarituba – Credenciamento de Centro de 

Atenção Psicossocial I (CAPS I). Gestão municipal.  CNPJ 46.634.218/ 0001-
07, CNES 4182081. Recurso financeiro de R$ 35.978,00 (trinta e cinco mil e 
novecentos e setenta e oito reais) mensais. 

 

1.8.5 Prefeitura Municipal de Ourinhos – Credenciamento do Centro de Atenção 
Psicossocial II (infanto-juvenil) - gestão municipal, CNPJ 53.415.717/0001-60, 
CNES 4818709. Recurso financeiro fixo de R$ 40.840,00 (quarenta mil e 
oitocentos e quarenta reais) mensais. 

1.8.6 Prefeitura Municipal de Pariquera-Açu – Credenciamento de Centro de 
Atenção Psicossocial I (CAPS I). Gestão municipal.  CNPJ 13.860.454/0001-
84, CNES 9452389 Recurso financeiro de R$ 35.978,00 (trinta e cinco mil e 
novecentos e setenta e oito reais) mensais; 

1.8.7 Prefeitura Municipal de Tatuí – Credenciamento do Centro de Atenção 
Psicossocial II (infanto-juvenil) - gestão municipal, CNPJ 11.194.221/0001-64, 
CNES 4663883. Recurso financeiro fixo de R$ 40.840,00 (quarenta mil e 
oitocentos e quarenta reais) mensais. 

1.9 CAPS – Centro de Atenção Psicossocial – Portarias GM/MS 336 de 19/02/2002, 
portaria GM/MS 3.089 de 23/12/2011, portaria GM/MS 660 de 03/07/2023. 

 
1.9.1 Prefeitura Municipal de Tatuí – Implantação do Centro de Atenção 

Psicossocial II (infanto-juvenil), gestão municipal, CNPJ 11.194.221/0001-64, 
CNES 4663883. Recurso financeiro de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) parcela 
única. 

1.10 UAA-Unidade de Acolhimento Adulto. Portaria MS/GM n°121, de 25/01/2013, 
Portaria GM/MS 3.089, de 23/12/2011.  

 
1.10.1 Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto – Implantação de 01 UAA, gestão 

municipal, CNES do CAPS de referência 2084030, CNPJ 12.885.763/0001-
46. Recurso financeiro único de R$ 70.000,00 (setenta mil reais). 

 
1.11 SRT – Serviços Residenciais Terapêuticos em Saúde Mental – Portaria GM/MS 

3.090, de 23/11/2011; Portaria GM/MS nº 3.588, de 21/12/2017. Portaria GM/MS 
681, de 03/07/2023. 

 
1.11.1 Prefeitura Municipal de Miracatu – Credenciamento SRT Tipo II (07 

moradores), Gestão Municipal. CNPJ 12.078.884/0001-86, CNES do CAPS 
de referência 9470190. Recurso financeiro fixo de R$ 17.795,40 (dezessete 
mil, setecentos e noventa e cinco reais e quarenta centavos) mensais.  

 
1.12 Serviço Hospitalar de Referência para atenção a pessoas com sofrimento ou 

transtorno mental e com necessidades de saúde decorrentes do uso de álcool, 
crack e outras drogas, do Componente Hospitalar da Rede de Atenção 
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Psicossocial, e Portaria GM/MS 3.089, de 23/12/2011. Portaria GM/MS nº 148, de 
31/01/2012.  

 
1.12.1 Prefeitura Municipal de Angatuba – Credenciamento de 02 leitos de saúde 

metal em hospital geral, Santa Casa de Angatuba, gestão municipal, CNPJ 
12.329.120/0001-16, CNES 2082748. Recurso financeiro fixo de R$ 
67.321,32 por leito. Valor total ano de R$ 134.642,64 (cento e trinta e quatro 
mil, seiscentos e quarenta e dois reais e sessenta e quatro centavos) 

 
1.13 Hospital-Dia – Portaria de Consolidação GM/MS nº 2, de 28/09/2017: 

Consolidação das normas sobre as políticas nacionais de saúde do Sistema 
Único de Saúde, Capítulo V – das Disposições Finais - Anexo 1 do Anexo XXIV 
– Da modalidade de assistência em regime de hospital-dia. 

  

1.13.1 DRS IX – Município de Tupã – Credenciamento para realização de 
procedimentos cirúrgicos, diagnósticos e terapêuticos em regime de Hospital-
Dia, do AME de Tupã, CNPJ 46.374.500/0180-50, CNES 6607330, unidade 
própria estadual, sob a gestão estadual, disponibilizando 4 leitos para esta 
finalidade. Solicitação aprovada em todas as reuniões das CIR: Vale das 
Cachoeiras, Aquífero Guarani e Horizonte Verde. Não gera impacto 
financeiro. 

 
1.14 Assistência ao Portador de Glaucoma – Portaria SAS/MS nº 288, de 19 de maio 

de 2008, Portaria SAS/MS nº 920, de 15/12/2011, Portaria SAS/MS nº 682, de 
19/07/2012, Portaria GM/MS nº 1448, de 18 de setembro de 2015, Portaria nº 
1.037 de 02/10/2015, Portaria Conjunta SAES/SECTICS nº 28, de 06/12/2023.   

  
1.14.1 DRS XV – Município de Pirangi – Habilitação para Tratamento do 

Glaucoma com medicamentos no âmbito da Política Nacional de Atenção 
Oftalmológica, código de habilitação 05.06, da Associação Beneficente de 
Pirangi, CNPJ nº 51.804.771/0001-72, CNES 2079909, sob a Gestão 
Municipal. Solicitação aprovada na reunião da CIR Catanduva realizada em 
18/06/2024, ATA apresentada. Impacto financeiro mensal solicitado de R$ 
143.210,80, anual de R$ 1.718.529,60. 

 

1.15 Rede de Oncologia – Portaria SAES/MS nº 688, de 28 de agosto de 2023, que 
altera a Portaria de Consolidação SAES/MS nº 1, de 22 de fevereiro de 2022, 
Seção III - Da Habilitação de Estabelecimentos de Saúde na Alta Complexidade 
em Oncologia, Capítulo I, Título II - Da Organização da Atenção Especializada à 
Saúde.  

1.15.1 DRS IX - Município de Marília - Habilitação como Unidade de Assistência de 
Alta Complexidade em Oncologia – UNACON, código de habilitação 17.06, 
Associação Beneficente Hospital Universitário de Marília – ABHU, CNPJ 
09.528.436/0001-22, CNES 5860490, unidade sob a gestão municipal.  

Solicitação aprovada na reunião Extraordinária da CIR de Marília realizada em 
16/10/2024. Impacto Financeiro para 418 casos novos de câncer:  

Procedimentos Valor Médio – (R$) 
Programação física para 418 

casos novos – PT SAES nº 
688/2023 

Valor Financeiro/ano (R$) 

Cirurgias Oncológicas 3.151,09 272 857.098,30 

Oncologia Clínica (QT) 562,68 300 168.804,00 

TOTAL 1.025.902,30 
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2. RAU – Rede de Atenção às Urgências – UPA – Unidade de Pronto Atendimento – 

Portaria de Consolidação nº 3, de 28/09/17: Consolidação das normas sobre as 
redes do Sistema Único de Saúde, Portaria de Consolidação nº 6, de 28/09/17: 
Consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos 
federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde. 
 
2.1 DRS I – RRAS 1 Grande ABC – Habilitação de UPA Ampliada Porte II, Opção de 

custeio VII – Município de Diadema – UPA Centro, CNES 2801051, incluído na 
revisão do PAR; 

2.2 DRS VII – RRAS 15 – Região Metropolitana de Campinas – Município de 
Americana – UPA 24h São José, CNES 747177 – Qualificação e alteração de 
opção de custeio de UPA de III, para V conforme visita técnica do MS; 

2.3 DRS VII – RRAS 15 – Região Metropolitana de Campinas – Município de 
Americana – UPA Dona Rosa, CNES 4777550 – Habilitação de UPA Nova Porte II, 
Opção de Custeio V, conforme consta no PAR-RAU/2022; 

2.4 DRS VII – RRAS 15 – Região Metropolitana de Campinas – Município de Santa 
Bárbara D’Oeste – UPA Edson Daniel dos Santos Mamo, CNES 6754775 – 
Habilitação de UPA Ampliada Porte III, Opção de Custeio VIII, conforme consta no 
PAR-RAU/2022; 

2.5 DRS VII – RRAS 15 – Região Metropolitana de Campinas – Município de Santa 
Bárbara D’Oeste – UPA Dr. Afonso Ramos, CNES 2082004 – Habilitação de UPA 
Ampliada Porte III, Opção de Custeio VIII, conforme consta no PAR-RAU/2022; 

2.6 DRS XIV – RRAS15 – Baixa Mogiana – Município de Mogi-Guaçu – UPA Santa 
Marta CNES 7144016 – Qualificação e alteração de custeio de III para IV, 
conforme visita técnica do MS; 

2.7 DRS XIV – RRAS 15 – Baixa Mogiana – Município de Mogi-Guaçu – UPA Zona 
Norte CNES 3201406 – Habilitação e Qualificação de UPA Ampliada Porte X, 
Opção de Custeio XX.   

2.8 DRS I – RRAS 1 Grande ABC – Município de São Bernardo do Campo – 
Habilitação de UPA Ampliada, porte II, Opção de custeio V, UPA Jardim 
Silvina/Selecta – CNES 4517512. Pleito aprovado na CIR Grande ABC, em 
08/10/2024. 

 
3. RAU – Rede de Atenção às Urgências – SAMU – Serviço de Atendimento Móvel de 

Urgência – Portaria de Consolidação nº 3, de 28/09/17: Consolidação das normas 
sobre as redes do Sistema Único de Saúde, Portaria de Consolidação nº 6, de 
28/09/17: Consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos 
recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de 
Saúde. 

 
3.1 DRS XVII Taubaté – CIR Vale do Paraíba-Região Serrana – Município de São 

Bento do Sapucaí – Solicitação de ambulância SAMU – Suporte Básico de Básico 
de Vida – USB – aprovado em CIR em 27/09/2024. 
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4. RAU – Rede de Atenção às Urgências – Plano de Ação Regional, Portaria de 
Consolidação nº 3, de 28/09/2017: Consolidação das normas sobre as redes do 
Sistema Único de Saúde - Portaria de Consolidação nº 6 – Consolidação das 
normas sobre o financiamento e as transferências de recursos federais para as 
ações e serviços de Saúde no Sistema Único de Saúde. 

 

4.1 Adequação do Plano de Ação – DRS 1 – RRAS I Grande ABC 
 
 
 

5. Adequação de Plano de Trabalho para execução de recursos em aquisições de 
equipamentos. 
 

DRS MUNICÍPIO Instituição Gestão Nº. da Proposta 
Valor do 

Recurso (R$) 

Portaria de 
habilitação da 

proposta 

Portaria da 
execução 

do recurso 

Resolução 
CIT/MS 

BAIXADA 
SANTISTA 

ITANHAÉM 
Prefeitura 

Municipal de 
Itanhaém 

Municipal 
138898130001230

06 
347.834,00 

PT GM/MS 
2.086 

PT GM/MS 
3.134 

17/12/2013 

Res. 22 
27/07/2017 

 
6. Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência – RCPD, Portaria GM/MS nº 1.526, de 

11/10/2023.   
 

6.1 Município de Marilia – Habilitação/Custeio – CER III (modalidades física, auditiva 
e intelectual), do Centro de Estudos da Educação e da Saúde da Universidade 
Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – CER II, CNES 3069982, entidade 
sem fins lucrativos, sob gestão municipal. 

6.2 Município de Ribeirão Pires – Incentivo de custeio dos veículos de transporte 
adaptado (2), da Associação de Prevenção AEIPD de Ribeirão Pires – 
APRAESPI – CER IV – Centro Especializado em Reabilitação (modalidades 
auditiva, física, intelectual e visual), CNES 2096722, sob gestão municipal, habilitado 
em 28 de setembro de 2023, pela Portaria GM/MS nº 1.389. 

 
7. Referendar Deliberações CIB ad referendum, publicadas antes da reunião da CIB, 

de 24/10/2024 abaixo relacionadas: 
 

DELIBERAÇÃO CIB 
Nº 

ASSUNTO 
DATA/PUBLICAÇÃO – 

DOE 

133 
AD REFERENDUM HOMOLOGAÇÕES EMENDAS FEDERAIS E 
PROGRAMA AÇÃO 

18/10/2024 

135 
AD REFERENDUM INCREMENTO MAC PARCELA ÚNICA MUNICÍPIO 
DE ARARAQUARA OUTUBRO 2024 

22/10/2024 

 
 
 
 
 


